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E
de repente a medicina geral
e familiar (MGF) portuguesa
encontra-se debaixo de fo-
go, oriundo de diferentes

pontos: 
Em artigo publicado no Diário de No-

tícias1, o Director do Laboratório de
Virologia do Hospital Egas Moniz afir-
ma que «Há um fosso cada vez maior en-
tre os clínicos gerais e a realidade», a res-
peito de problemas relacionados com o
diagnóstico e terapêutica da hepatite C.

Este tipo de afirmação é reminiscente
de uma menorização da MGF, conscien-
te ou inconsciente, ainda comum na
nossa sociedade, que assenta no princí-
pio de que os saberes do médico de clíni-
ca geral são inferiores em qualidade e
quantidade aos dos seus pares de ou-
tras áreas. Isto resulta de dois factores:
em primeiro lugar, o especialista de
uma área restrita julga-se habitualmen-
te competente para indicar aquilo que
considera dever ser a boa prática do
médico de família, na maioria dos ca-
sos não se apercebendo das diferenças
de contexto e de realidade vivida2; em
segundo lugar, num sistema de saúde
com as características do nosso os pa-
cientes que chegam ao nível secundário
de cuidados são aqueles a que os cuida-
dos de saúde primários (CSP) não pude-
ram ou souberam dar resposta. A ima-
gem remanescente para o médico no
hospital é a de uns CSP incapazes e
insuficientes, esquecendo-se esse médi-
co ou ignorando que, para além desses
pacientes, existe uma maioria superior
a 90% dos contactos que nunca é objec-
to de intervenção hospitalar, visto ser

eficazmente encaminhada pelo médico
de família3. 

Os responsáveis pelo Sindicato das
Ciências e Tecnologias da Saúde, em
Ofício dirigido à Inspecção Geral da
Saúde4, legitimamente colocam em dú-
vida a utilização de pessoal sem habili-
tações na realização de técnicas de car-
diopneumologia e radiologia. A dado
momento afirmam:

«Aproveitamos o ensejo para informar
V. Ex.a que, no plano estritamente técni-
co e clínico, a situação é tão mais grave
quanto a generalidade dos especialis-
tas de Medicina Geral e Familiar, não
tem capacidade para ler um traçado car-
diológico, facto que nas actuais circuns-
tâncias agrava substancialmente a qua-
lidade clínica dos cuidados de saúde
nesses Centros de Saúde. Aliás, e só pa-
ra ilustrar a gravidade deste caso, pode-
remos estar perante situações de pré-
enfarte cardíaco de doentes que, ao te-
rem os seus exames efectuados por cu-
riosos, sejam médicos ou outra coisa
qualquer, correm o risco de serem olha-
dos como saudáveis.»

Neste caso procura-se, evidentemen-
te, conquistar terreno para os novos
profissionais que vão sendo formados
em vagas sucessivas nas várias escolas
que hoje conferem títulos neste âmbito.
A introdução de novas áreas profissio-
nais nos cuidados de saúde primários
tem de resultar de necessidades de
cuidados sentidas e identificadas
pragmaticamente. O eventual excesso
de profissionais numa determinada
área não pode resultar na criação de ne-
cessidades artificiais com o intuito de
absorver o excesso de oferta. Na verdade
a presença destes técnicos só se justi-
fica em unidades com elevado débito de
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produção de exames de execução sim-
ples, ou de outros exames auxiliares de
diagnóstico no seu âmbito de interven-
ção que apresentam maior complexi-
dade técnica. Nenhuma destas premis-
sas se aplica à grande maioria dos cen-
tros de saúde; se, no futuro, o modelo
das pequenas unidades de saúde fami-
liar, o mais racional, for posto em práti-
ca, a intervenção destes técnicos no âm-
bito dos CSP será forçosamente diminu-
ta. Em modelos mais avançados essas
tarefas, assim como uma enorme gama
de outras intervenções, são eficaz e efi-
cientemente partilhadas entre os médi-
cos e os enfermeiros ou assistentes do
médico, uma figura que entre nós não
se encontra ainda divulgada5-7. 

O Sindicato dos Enfermeiros, em car-
ta dirigida ao Ministro da Saúde sobre
a futura gestão dos centros de saúde8,
afirma que:

«[...] os Enfermeiros requerem igual-
dade de possibilidades para esse tipo de
gestão, estando já a constituírem-se co-
operativas para concorrerem à gestão
dos Centros de Saúde. 

3. A revolução que Vossa Excelência
está a impor ao SNS exige e justifica
soluções e agentes diferentes do grupo
médico. Mais do mesmo, quando o mes-
mo, sendo o mesmo mau, resulta em
cada vez pior. E não é isso que Vossa Ex-
celência pretende e o Povo exige e justi-
fica. 

4. Nós somos a diferença e temos co-
nhecimentos e meios suficientes para
prestar cuidados mais abrangentes e
adequados às necessidades dos utentes
reduzindo o actual figurino medicaliza-
do ao mínimo indispensável, visto que o
principal defeito dos Centros de Saúde
é dar demasiada ênfase à medicaliza-
ção, subalternizando e às vezes até omi-
tindo as restantes prestações de cuida-
dos tantas vezes mais importantes e
necessárias. 

5. O modelo biomédico em cuidados
primários e não só, faliu. Impõe-se diver-
sificar a prestação dos serviços de modo

a acompanhar o utente na tríade de
cuidados: 
• Diferenciados 
• Primários 
• Continuados 

Somente os Enfermeiros detêm o sa-
ber e a arte como articular estes parâ-
metros.»

O mesmo Sindicato, em comunicado
de 30 de Julho último, de título «Mono-
pólio Médico da Gestão dos Centros de
Saúde»9, reforça as ideias anteriores:

«4. Por falarmos em gestão convêm
referir os nossos pergaminhos nessa
matéria: 

4.1 – A nossa percursora Florence…
foi pioneira na gestão de Hospitais e a
ela se deve a prática dos tão famosos in-
quéritos epidemiológicos. Também in-
ventou o processo clínico, ou do doente
acamado. 

De então para cá foram os Enfermei-
ros que se notabilizaram na gestão dos
serviços de que agora outros grupos pro-
fissionais pretendem ser seguidores ou
tentativas de tomarem essa área como
exclusiva. 

4.2 – No que concerne à humanização
dos serviços temos outro bom exemplo
que é a do Enfermeiro João Cidad, mais
tarde S.João de Deus, que demonstrou
ao mundo como se devia lidar com doen-
tes difíceis e situações insolúveis como
era a dos doentes mentais, onde se nota-
bilizou e deixou um exemplo a seguir por
todos nós. 

Com estas matrizes pretendemos evi-
denciar que em matéria de antece-
dentes, incluindo a gestão, temos a nos-
sa raça e nobreza. 

4.3 – Ao contrário do que é apregoa-
do pela classe médica, não temos neces-
sidade de curselhos de última hora vis-
to que a gestão para os Enfermeiros, pa-
ra além de lhe estar na massa do san-
gue, faz parte do plano de estudos da
sua Licenciatura.

Não temos dúvidas que os médicos
que connosco trabalharem se vão sentir
valorizados e úteis.»
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Estes documentos culminaram nu-
ma extraordinária entrevista concedida
ao jornal «Médico de Família» por um
dirigente deste Sindicato10,11. Responsá-
veis deste jaez utilizam uma linguagem
de contornos messiânicos e os seus ob-
jectivos são justificados através de ar-
gumentação pseudo-científica, distor-
cendo a realidade à medida dos seus in-
teresses. A diabolização do médico
confere-lhes, de um ponto de vista po-
pulista, o apoio dos seus aderentes e
tende a converter-se mediaticamente
na imagem de uma guerra entre os
oprimidos – o seu grupo profissional –
e os opressores – os médicos. Natural-
mente que, no dia a dia, nada de seme-
lhante se passa; os profissionais de
saúde, independentemente da área em
que trabalham, desempenham o seu
papel o melhor que podem e sabem e
colaboram entre si tanto quanto a es-
trutura em que trabalhem lhes permite
essa colaboração. 

É previsível e, seguramente, desejá-
vel que a gestão de unidades de saúde
no âmbito dos CSP surja com diferentes
formas e modelos organizacionais. Es-
treita colaboração interprofissional e
elevada autonomia técnica das profis-
sões de saúde são os pilares da presta-
ção de cuidados que hoje são pratica-
dos e que se continuarão a desenvolver.
Nesse sentido, o papel da enfermagem
no contexto dos CSP deverá evoluir para
uma maior intervenção em todas as
áreas, não só técnicas como organiza-
cionais. A grande maioria das unidades
de saúde, contudo, e à semelhança do
que ocorre nos países mais evoluídos,
deverá funcionar com base na direcção
e orientação por parte dos médicos de
família, assessorados por profissionais
com treino em gestão, em estreita co-
laboração com as restantes profissões
de saúde. 

O presente cenário de incerteza
quanto ao futuro atrai diferentes gru-
pos, cientes de que nos CSP existe um
conjunto de mais valias a explorar. Ou

os médicos de família assumem com
clareza as suas responsabilidades, lide-
rando sem complexos ou receios a cons-
trução de uma medicina geral e fami-
liar ao nível das melhores, ou fica o ca-
minho aberto a todas as propostas,
mesmo as mais delirantes, e a todos os
negociantes que verão nos CSP uma
magnífica oportunidade de lucro à cus-
ta da saúde dos portugueses.
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